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 Aos dezessete dias do mês de junho de dois mil e quinze, na Câmara Municipal de Vereadores, 
às dezenove horas e trinta minutos, reuniu-se o Poder Legislativo de Colinas, em Sessão Legislativa 
Ordinária, com a presença de todos os vereadores e do assessor jurídico. O Presidente Volnei 
Gattermann saudou a todos e invocando a proteção de Deus iniciou os trabalhos. Ata: Foi posta em 
votação a Ata 09/2015, oportunidade em que o Vereador Airton manifestou-se, dizendo que ao falar em 
lombadas eletrônicas estava referindo-se aos antigos quebra-molas. Após foi aprovada com abstenção 
de voto da Vereadora Justines, por não estar presente naquela sessão. Correspondências: Ofício da 
AES Sul, prestando esclarecimentos quanto à substituição do referido poste citado no Ofício desta Casa 
Legislativa enviado a eles. Tribuna: Airton Lansing saudou a todos e comentou ter participado de uma 
audiência, na semana passada, com o prefeito Irineu e o presidente da sociedade de água da Linha 31 
de Outubro. Disse que na oportunidade pleitearam mais uma vez o auxílio, o qual já havia solicitado no 
ano passado através de indicação, que resultou no projeto de lei de número vinte e quatro a ser votado 
hoje nesta Casa. Salientou ainda não ser o suficiente para aquela sociedade de água, devido ao grande 
prejuízo que tiveram em tempo recente, mas existe a possibilidade de conseguirem um recurso do 
governo estadual e, provavelmente, essas sociedades que ainda têm dificuldades serão contempladas, 
segundo informações do prefeito. Em relação ao projeto de lei de número vinte e dois, que cria o crédito 
especial, disse que há tempos tentava conversar com a administração em relação a esta despesa que 
são restos a pagar, desde dois mil e treze. Comentou que há duas sessões precisou trazer essa matéria 
para a Câmara, a fim de questionarem o pagamento do FNDE sobre as quatro salas de aula e, 
felizmente, hoje veio o projeto. Afirmou que gostaria de ter ajudado dentro da prefeitura, mas sempre 
desviavam do assunto. Salientou querer dizer da tribuna que se o prefeito não cuidar, ele irá responder 
pessoalmente com este recurso, uma vez que na própria mensagem justificativa diz que há uma 
possibilidade de uma ação judicial. Acredita que isso já deveria ter acontecido há muito tempo, já que o 
governo federal, segundo a administração informa, não liberou o recurso e até o momento o município 
não fez nada. Salientou poder dizer que não farão nada se o erro aconteceu na administração e, sendo 
assim, é certo que o prefeito irá responder criminalmente por omissão ou renúncia de receita. Sugeriu 
ao prefeito tomar o máximo de cuidado para que isso não venha acontecer. Disse que outro assunto 
que o levou a tribuna hoje, é um processo da Construtora Giovanela, que foi iniciado em julho de dois 
mil, final do segundo mandato, o de Nestor Ricardo Hollmann. Comentou que a ação foi ganha em 
primeiro grau, no ano de dois mil e quatro, sendo que a empresa recorreu em Porto Alegre e ganhou. 
Salientou que no ano de dois mil e cinco o município perdeu a causa e imediatamente recorreu a 
Brasília, quando perdeu por não fazer qualquer defesa, somente tentaram em dois mil e treze. Afirmou 
que somente tentaram ganhar tempo, porque repetidas vezes pediram a retirada de pauta do processo, 
em momento algum fizeram defesa do processo. Falou ter uma certidão do Supremo Tribunal de Justiça 
para quem quiser dar uma olhada, na qual consta todo o trâmite da fase de andamento do processo, do 
ano de dois mil e treze, sendo que em momento algum houve defesa por parte da administração de 
Colinas. Informou que esse processo gira em torno de um milhão e que, conhecendo as peças que 
atuam, sabem qual é a finalidade, o porquê de não terem feito a defesa e de somente terem pedido 
para ganhar tempo. Comentou que o momento correto para esse processo vir à tona talvez esteja 
próximo e por isso eles talvez precisam fazer esse tipo de coisa. Disse que esse é o modus operandi da 
turma que está aqui administrando o município, pois não é a primeira vez que isso acontece, basta 
relembrar dois meses atrás, quando tiveram o vazamento de algumas escutas telefônicas. Falou que na 
oportunidade, quando foram pegos praticando irregularidades na saúde, um amiguinho do partido 
orientou deixar morrer pessoas para tentar quebrar a espinha da promotoria. Salientou ser esse o 
sistema de trabalho e, por isso, alerta as pessoas para não caírem nessa lábia novamente, já que 
sabem perfeitamente quem é para ser prejudicado, pois não é a primeira vez. Comentou que muitas 
vezes a administração pública trabalha, principalmente em obras, com termos aditivos, sendo que 



tiveram diversos nos últimos anos. Disse que os asfaltos tiveram termo aditivo, a creche nova foi 
construída com termo aditivo, a EMEF com esse processo em que o FNDE não está liberando o recurso 
tem dois termos aditivos, o muro da creche foi feito com contrato e termo aditivo. Salientou ter lhe 
chamada a atenção há duas semanas na imprensa, no Jornal Nacional, quando um técnico explicou 
como funciona na Petrobrás e outras empresas nacionais, oportunidade em que disse que quem 
trabalha na área pública conhece essa sistemática, que é com os termos aditivos que ocorrem os rolos, 
as falcatruas. Comentou não estar dizendo que isso ocorre aqui, mas provavelmente a empresa, lá em 
noventa e seis, quando foi feito o asfalto, já sabia que existia esses métodos, porém não deu certo, 
porque o administrador da época era uma pessoa coerente, correta e não caiu nessa lábia. Salientou 
que em dois mil foi feito esse processo, sendo que já faz quinze anos que ele está em andamento e 
sempre que chega próximo ao ano eleitoral ele começa a aparecer de novo para tentar prejudicar as 
pessoas. Afirmou que não contará tudo o que sabe, mas gostaria de frisar novamente que é preciso 
tomar muito cuidado para não cair nesse tipo de armadilhas novamente. Projetos: Projeto de Lei n° 
022-03/2015 – Autoriza Poder Executivo a efetuar abertura de crédito especial no valor de R$ 
357.000,00 (trezentos e cinquenta e sete mil reais), e dá outras providências. Aprovado por 
unanimidade. Projeto de Lei n° 023-03/2015 – Autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro 
para a Associação de Poços de Rede de Água Barra da Seca, e dá outras providências. Aprovado por 
unanimidade. Projeto de Lei n° 024-03/2015 – Autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro 
para a Sociedade de Abastecimento de Água Linha 31 de Outubro, e dá outras providências. Aprovado 
por unanimidade. Projeto de Lei n° 025-03/2015 – Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo 
financeiro aos produtores rurais do município de Colinas, para a construção de composteiras e/ou 
estrumeiras, e dá outras providências. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n° 026-03/2015 – 
Extingue e cria cargos no quadro de cargos e funções públicas do município, fixando padrão salarial, e 
dá outras providências. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n° 027-03/2015 – Autoriza o Poder 
Executivo a conceder auxílio financeiro para a Associação Escolar linha Ano Bom, e dá outras 
providências. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n° 028-03/2015 – Autoriza o Poder Executivo 
a conceder auxílio financeiro para a Associação Linha Leopoldina, e dá outras providências. Aprovado 
por unanimidade. Nada mais havendo, o presidente encerrou a sessão às dezenove horas e cinquenta 
minutos e convocou próxima sessão para o dia primeiro de julho de dois mil e quinze, no mesmo horário 
e local. Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Colinas, dezessete de junho de dois 
mil e quinze. 
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